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i de se no tor*i conhecimento de ro. 
curso oxtraordintirio,quando no ficar, 
provado ter a deoiaao recorrida, dado 
â mostra lei Interpretação diversa da 
que teria 81d0 dada por uni dos tribn 
nais enun rados no art. 203, do doe. 
5,696, cio 12 do dezoii ro de 191iO, 

VI T0  E REL UAI)W estes autos  oxi,  que Alron & Conzpa-

nIzia rocorron, oxtraordinnriaonte, da decisão do Consõlho Re-

gional da 2a* Região que, dando provi.ento ao recurso interposto 

por Alfredo Co., dotord.nou ba&xosl3era os autos & 3a. Junta de 

conciliação e Julgamento cio Elo 1aulo, axa que fosse proossea. 

do o pedido de rointo 'aç&o formulado por aquele onpreiidos 

CQNSIDE1AiU)O, prelii4niir11ient0, que o recurso extra. 

ordinário no está fundamentado de acordo coza os dispositivos 

do art. 203, do Regulazento da Ju1tiça do Trabalíio, de vos que 

no ricou aprovado ter o ac rd o do Conselho Regional de 2 de 

setembro do l912, dado  es a lei interprotaç&o diversa da que 

torta sido dada por este Conse lho; 

ROSOLVE, o Conselho Nacional do Trabai4o,eiu sesa o 

plena, por unanimidade,, 10 tocar oonhecizento do presente is— 

curso. 

Rio de 4neiro, 11 de fevereiro de 1943 

a) silvestre Pcxiolee 

a) tjacir Lizia ecnozeo 

Fui presente se) Dorvai Lacerda, 
1.1 

Assinado oi , /  L/ ii . 
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